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DE TRANSPGRTES 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

Contrato n° 674/2019 

Processo n° 50620.000847/20 19-83 

  

| SERVIDORES DA SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO. DE ALAGOAS, CONFORME | 

i ESPECIFICACOES E CONDIGOES CONSTANTES DO TERMO DE REFERENCIA, QUE FAZEM ENTRE SI O | 

| DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, POR INTERMEDIO) DA | 

| SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO DE ALAGOAS, E A EMPRESA FACTO TURISMO,     
  

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, SUPERINTENDENCIA 
REGIONAL NO ESTADO DE ALAGOAS - ente autarquico federal vinculado ao Ministério dos Transportes, Portos 
e Aviacao Civil, com sede em Maceid/AL — Rua Comendador Almeida Guimaraes, 22 — Pajugara - CEP: 57.030-160. 

inscrito no CNPJ/MF sob o n°. 04.892.707/0018-59, neste ato representado pelo Superintendente Regional, o Sr. 

FABRICIO DE OLIVEIRA GALVAO, brasileiro, portador do CPF n° 0 residente e domiciliado em 
Maceis, Capital do Estado de Alagoas, nomeado pela Portaria n.° 1.167, de 21/08/2015, do DNIT, publicada no D.O.U.. 

n.° 161, Segdo 2, de 24/08/2015, doravante denominado simplesmente DNIT ou CONTRATANTE, e a empresa FACTO 

TURISMO EIRELLI ME, inscrita sob o CNPJ n° 14.807.420/0001-99, com sede na Avenida Conselheiro Neébias, n° 

444, Encruzilhada, Edificio Legacy Tower, Sala 1908, no municipio de Santos/SP, CEP: 11.045-000. denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pela Senhora ROBERTA TONETTI, portadora da Carteira de Identidade n° 
q 63 - SSP/RS, e CPF n° 015 14, resolvem celebrar o presente Contrato, tendo em vista o que consta 
no Processo Eletronico (SEI) n° 50620.000847/2019-83, com fundamento no art. 15, da Lei n° 8.666/93, no Decreto n° 

7.892/2013 e demais legislagdes correlatas, e com vinculo ao Edital e Anexos do Pregdo Eletronico n° 21/2018, do 9° 
Batalhéo de Engenharia de Construgdo, mediante as clausulas e condigdes seguintes: 

I Z JS PRI RA - JE 

Ll. O objeto do presente instrumento é¢ a contratagdo de servigos agenciamento de viagens para voos 
regulares domésticos, a fim de atender as necessidades de deslocamento de servidores da Superintendéncia Regional no 

Estado de Alagoas. conforme especificagdes e condigdes constantes no item 3 do Termo de Referéncia, anexo a este 
Termo de Contrato. 

12, Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital e Anexos do Pregdo Eletr6nico n° 21/2018, do 9° Batalhao 
de Engenharia de Construgao, identificado no preambulo, e a proposta vencedora, independentemente de transcrigdo, 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA 

Bly. Este Termo de Contrato tera vigéncia de 12 (doze) meses consecutivos, de 14/10/2019 a 13/10/2020, 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos, limitado a 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, HH, da Lei 

n. 8.666/1993, desde que haja autorizagado formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

(- 
ZeLel Os servicos tenham sido prestados regularmente; 

Bul di A Administragéo mantenha interesse na realizagao do servico; ms 

2.1.3; O valor do contrato permanega economicamente vantajoso para a Administragao; ¢ { ; ) 
1a 
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2. | .4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇQ

3.1. O valor total da contratação é de R$ 76.506,00 (setenta e seis mil quinhentos e seis reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesasordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargossociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessáriosao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramenteestimativo, de forma que os pagamentosdevidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULAQUARTA- DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

4. I. As despesasdecorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria. prevista

no orçamento da União. para 0 exercício de 20l9., nas classificações abaixo:

4.1.1. Gestão/Unidade: 393026/39252

4.1.2. Fonte: 0l00000000

4.1.3. Programa de Trabalho: 26.122,212620000001

4. l .4. Elemento de Despesa: 339033

4.1.5. Nota de Empenho nº: 20l9NE800070, datada de 02/10/20l9, no valor de R$ 25.502,00 (vinte e cinco

mil quinhentos e dois reais).

4.l.6. Gestão/Unidade: 393026/39252

4.I .7. Fonte: 0100000000

4.1.8. Programa de Trabalho: 26.I22.2I26.2000.000I

4. I .9. Elemento de Despesa: 339039

4.l.l0. Nota de Empenho nº: 2019NE800071, datada de 02/l0/20l9. no valor de R$ 63.00 (sessenta e três
reais).

4.2. No(s) exercící0(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesasda mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO

5. I
.

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura contendo 0 detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2. O prazo referido no item anterior começará a correr quando a CONTRATADA apresentar a fatura
acompanhada de todos os documentos comprobatórios da execução do serviço. não tendo início no caso de
apresentação de documentação contento erros ou incompleta.

5.3. A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente
à prestaçãodo serviço,a Nota Fiscal/Fatura,a fim de quesejamadotasasmedidasafetasao pagamento,devendoestar
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal. constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou. na

r

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
/mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 67. 6 item 2 do Anexo XI, da IN SEGES/MP nº

05/20l7.
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5.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado 0 “atesto” pelo servidor competente.

condicionado este ato à veriflcação da conformidade da Nota Fiscal/Faturaapresentadaem relação aos serviços

efetivamenteprestados,devidamenteacompanhadadascomprovaçõespertinentes.

5.5. Havendoerro na apresentaçãoda Nota Fiscal/Faturaou dos documentospertinentesà contratação.ou

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa,como por exemplo. obrigação financeira pendente, decorrente

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se—áapós a comprovação da regularização da

situação.nãoacarretandoqualquerônuspara&CONTRATANTE.

5.6. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições exigidas

para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações, quando não se

identificar má-féou a incapacidadedecorrigir a situação.

5.7. Não sendo regularizada& situação da CONTRATADA no prazo concedido, ou nos casosem que

identificada má-fé, se não for possível a realização dessespagamentos pela própria Administração, os valores retidos

cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no

pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

5.8. Será considerada data do pagamento 0 dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.9. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para veriflcar &

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.10. Constatando-se.junto aoSICAF.&situaçãode irregularidadedaCONTRATADA, seráprovidenciadasua
advertência. por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo. apresente sua

defesa.O prazopoderáserprorrogadoumavez,por igual período,a critério daCONTRATANTE.

5.I !. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, & CONTRATANTE deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA.

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir Orecebimento de seuscréditos.

5.12. Persistindo & irregularidade, & CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente. asseguradaà CONTRATADA a ampla defesa.

5.l3. Havendo & efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situaçãojunto ao SICAF.

5.14. Somente por motivo de economicidade. segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância.

devidamente justificado. em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE, não será rescindido o

contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF.

5.I5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação l'lnanceira devida pela CONTRATANTE.

entrea datado vencimentoe o efetivoadimplementoda parcela,é calculadamediantea aplicaçãodaseguintefórmula:

EM =] x NxVP,0nde:

EM = Encargos Moratórios:

N = Número de dias entrea dataprevistaparao pagamentoe a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcelaa serpaga;

[ = Índice de compensaçãofmanceira= 0,000]6438,assimapurado:

[ = ('ª), I = ((_)/_ILO), ] = 0.000l6438

365 365

TX = Percentual da taxa anual : 6%

6. CLÁUSULASEXTA_ REAJUSTE

6.1. O preço é fixo e irreajustável. (* -( /
r : ..

,

X '

7. CLAUSULA SETIMA - REGIME DE EXECUCAO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÁQ

f?)
”(*
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7.1. A completa execução do serviço será confirmada após a verificação. pela fiscalização do contrato. do

cumprimentode todasas obrigaçõese especificaçõesconstantesda ata de registrode preços.do edital e dos demais

documentosintegrantesdo procedimentolicitatório, e aindaemconformidadecoma legislaçãode regência.

7.2. A empresa Contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obl'igando-se a prestar todos os

esclarecimentos porventura requeridos pela Contratante, através dos fiscais ou gestor do contrato.

7.3. As decisões e providências que ultrapassarem & competência dos fiscais de contrato deverão ser

solicitadas ao gestor em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.

7.4. A execuçãodos contratosdeveráser acompanhadae fiscalizadapor meio de instrumentosde controle.

discriminados no item 14 deste Termo.

7.5. A Nota Fiscal deverádiscriminar os serviços,de modo idêntico aosmencionadosna ata de registrode

preços,bem como data de emissão,mêsde referência.valor e outros dadosnecessáriosà perfeita compreensãodo

documentodecobrança.

7.6. Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-sc as

alíquotas previstas para cada tipo de serviço objeto desta licitação, conforme legislação vigente.

7.7. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade

da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários. de forma a assegurar 0 perfeito cumprimento do

ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos

arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.27l, de 1997.

7.8. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessáriapara Oacompanhamento e controle da

execução dos serviços e do contrato.

7.9. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos

neste Termo de Referência.

7.l0. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle.

que compreendam & mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº

05/20l7.

7.|1. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação

dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com basenos indicadores estabelecidos. sempre que a

CONTRATADA:

7.l2. Não produzir os resultados, deixar de executar. ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas;

7.l3. deixar de utilizar materiaise recursoshumanosexigidos paraa execuçãodo serviço,ou utilizá—Ioscom
qualidadeou quantidadeinferior à demandada.

7.14. A utilização do [MR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da

prestação dos serviços.

7. l 5. Durante a execução do objeto, 0 flscal técnico deverá monitorar constantemente Onível de qualidade dos

serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA & correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

7.l6. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA &avaliação da execução do objeto ou.

sefor o caso.a avaliaçãodedesempenhoe qualidadedaprestaçãodosserviçosrealizada.

7.17. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materializa & avaliação de

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.l8. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada & excepcionalidade da ocorrência.

resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis &:alheios ao controle do prestador.

7.l9. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade eXIglda. bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores. além dos

fatores redutores,devem ser aplicadasas sançõesà CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.

7.20. O fiscal técnico poderárealizaravaliaçãodiária, semanalou mensal,desdequeo períodoescolhidoseja
suhmente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

7.21. O Fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada. sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação'
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais
previstos no & lº do art. 65 da Lei nº 8.666, de l993.
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7.22. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente

com o documentoda CONTRATADA quecontenhasuarelaçãodetalhada,de acordocom o estabelecidonesteTermo
de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca.
qualidade e forma de uso.

7.23. O representante da Contratante deverá promover 0 registro das ocorrências verificadas. adotando as
providências necessáriasao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos ªê lº & 2º do art. 67 da

Lei nº 8.666, de 1993.

7.24. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações &:responsabilidades assumidas pela Contratada

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente. podendo

culminar em rescisãocontratual,conformedispostonosartigos77 e 80 daLei nº 8.666.de 1993.

7.25. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e. na ocorrência desta não implica em
corresponsabilídade da Contratante ou de seus agentes (: prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666. de

1993.

8. CLÁUSULAOITAVA- OBRIGAÇÓESDACONTRATADA

8.1. A Contratada deverá reservar. confirmar, emitir e enviar os bilhetes eletrônico. atendendo às datas.

horários e voo estabelecidospor livre escolhada Contratante,atravésde solicitaçãodos Servidoresindicados pelo
contratante, como “Solicitantes de Passagens“.

8.2. Uma vez solicitada a emissão, & Contratada deverá se responsabilizar por emitir o bilhete contbnne

solicitado, no prazo de até 90 (noventa) minutos e deverá informar ao Solicitante de Passagem sempre que houver

alteração de preço de tarifa.

8.3. Os bilhetes eletrônicos serão solicitados com o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de

antecedência em relação ao horário de embarque, salvo em situações de emergência, assim consideradas pela

Contratante, por meio de Ofício encaminhado à Contratada via email, sendo devido O atendimento com a agilidade
requerida.

8.4. A Contratada deverá manter, no horário entre 07h às l9h, de segunda a sexta-feira. posto de atendimentº

com funcionários suficientes para atender prontamente às solicitações demandadas pelo Solicitante de Passagens.Após

O horário estipulado, nos sábados, domingos e feriados, & contratada deverá indicar Oempregado para atender os casos
excepcionaise urgentes,disponibilizandopara0 contratante,plantãodetelefonesfixos e celulares.O atendimentodeve
estar disponível 24 horas por dia, todos os dias do ano.

8.5. A Contratada deverá assessorar 0 Solicitante de Passagem na definição do melhor roteiro. tarilàs.

horáriose frequênciadevoos,semprequesolicitada.

8.6. A Contratada deverá emitir as passagens aéreas em classe econômica. na tarifa promocional mais
vantajosa disponível no voo escolhido pela Contratante, devendo repassar INTEGRALMENTE todos os descontos
promocionais de tarifas reduzidas, concedidos pelas companhias aéreas. inclusive daqueles ofertados na Internet e
cortesias de passagensque obtiver, e quando for 0 casos informar por escrito as razões do não fornecimento de tarifas
promocionais.

8.7. A Contratada deverá fornecer. sempre que solicitado pela Contratante. a comprovação dos valores
Vigentes das tarifas à data da emissão das passagens,pelas companhias aéreas.

8.8. A Contratada deverá desmarcar, cancelar ou transferir, dentro das disposições legais. as passagensque
nãoatendama Contratante,mediantesolicitaçãoexpressado Solicitantede Passagem.

8.9. Os pedidos de cancelamento de bilhetes não utilizados, total ou parcialmente, ocorridos por mudança de
planos em atenção à necessidade do serviço, que estejam no prazo de cancelamento concedido pelas companhias aéreas
(o que deverá ser devidamente comprovado pela Contratada) implicarão em cancelamento automático do bilhete sem
ônus para &Contratante &:não serão incluídas no faturamento.

8.l0. Os reembolsos de quaisquer passagens não utilizadas que venham a ser devolvidas, deve ocorrer na
forma de desconto nas faturas, pelo preço equivalente ao valor do bilhete. descontadas as eventuais multas cobradas
pelascompanhias.

8.l l. A Contratadadeverá fornecer,quando solicitado, comprovantede viagem nos casosde extravio de
comprovante de embarque. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, de forma eletrônica.

812. A Contratada deverá entregar à Contratante todas as notas fiscais ou faturas das companhias aéreas.
relativas às passagensaéreasconstantes das faturasjunto à Nota Fiscal.
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9. CLÁUSULA NONA -
OBRIGACOES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as Obrigações assumidas pela Contratadaã de acordo com as cláusulas

contratuaise ostermosdesuaproposta;

9.2. Exercer () acompanhamento e a Fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano. bem como o nome dos empregados

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providêncxas cabíveis;

9.3. Notificar & Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos

serviços,fixando prazoparaa suacorreção;

9.4. Pagar à Contratada 0 valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos;

9.5. Efetuarasretençõestributáriasdevidassobre0 valor daNota FiscaI/Faturafornecidapelacontratada.em
con'rbrmidade com 0 item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/20I7.

9.6. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a [80 (cento e
oitenta) dias, a fim de verif'lcar & vantajosidade dos preços registrados em Ata.

lO. CLÁUSULADÉCIMA- SANÇÓESADMINISTRATIVAS

l0.l. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no item IO do Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

I I
.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA
—

RESCISÃO

! H. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666. de
1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no
Termo de Referência“ anexo do Contrato.

l l.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando—se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

] l.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de l993.

I l.4. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido de:

] l.5. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

l Ló. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

11.7. Indenizações e multas.

|Z. CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA
—

VEDAÇÓES

12.|. ÉvedadoàCONTRATADA:

l2.2. Caucionar ou utilizar esteTermo de Contrato para qualquer operação Financeira;

12.3. Interromper & execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE.
salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULADÉCIMA-TERCEIRA—ALTERAÇÓES

como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 20 | 7.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se hzerem necessários, até o Ilmite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conlrato.

l3.l. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 80666_de 1993, bemÁ &/

,
à

?,XXX
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l3.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA-OUARTA
—DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n“
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis, na IN nº 3/DG/DNIT SEDE, de QI de

fevereirode 20l8 e, subsidiariamente,segundoasdisposiçõescontidasnaLei nº 8.078,de I990 —Código de Defesado
Consumidor —e normas e princípios gerais dos contratos.

l5. CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA
-

PUBLICAÇl

IS.]. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666. de 1993.

I6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— FORO

l6. ]
.

É eleito OForo da Justiça Federal de Maceió - Seção do estado de Alagoas para dirimir os litígios que
decorreram da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, &?
daLei nº 8.666/93.

Parafirmeza e validadedo pactuado,o presenteTermode Contratofoi lavradoem duas(duas)vias de igual teor,que.
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes&por duas testemunhas.

Maceió/AL,ªº de 4” ªªjª“)
de20I9.

A
11

/
,,R V |

&.,(,» , _
[0,546%*FABRlóioõ'E õLIVElRA GALVAO ROBERTATONETTI

Superintendente Regional do DNIT/AL Representante Legal da Contratada

TESTEMUNHAS:
// ' )

// % 7
'/ //fZºª/'

-
%%%&

,] / /

ANEXO I - TERMO DE REFERÉNCIA(SE13812763)

Referência: Processo nº 50620.000847/2019—83 SE! nº 4158602
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